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APRESENTAÇÃO

Toda prática educativa libertadora, valorizando o exercício da 
vontade, da decisão, da resistência, da escolha; o papel das 
emoções, dos sentimentos, dos desejos, dos limites; a importância 
da consciência na história, o sentido ético da presença humana no 
mundo, a compreensão da história como possibilidade jamais como 
determinação, é substancialmente esperançosa e, por isso mesmo, 
provocadora da esperança. (Paulo Freire)

Na última década, percebemos um conjunto de resistências no processo de 
tratamento da temática de gênero e diversidade, principalmente nas instituições 
escolares. Enraizado num fundamentalismo religioso, esse assunto vem sendo 
covardemente atacado pelas alas conservadoras da sociedade, as quais têm (re)
produzido discursos de ódio na tentativa de deslegitimar e/ou distorcer esse campo 
de discussão. Educar numa matriz que (re)conheça a emergência do debate acerca 
das temáticas de gênero e diversidade no contexto escolar, consiste numa proposta 
de educar em direitos humanos, ou seja, educar para um processo de humanização 
e respeito mútuo entre os sujeitos. Sob esse viés, entendemos que a dinâmica 
dos espaços e das elações sociais se encontra permeada de questões, contudo, o 
contexto escolar por sua vez, é o lócus privilegiado para tratamento dessa temática, 
dada a diversidade de sujeitos/as e experiências que advém de diferentes espaços 
socioculturais.

As pessoas têm direito ao acesso ao conhecimento, numa permanente reflexão 
crítica, o que lhes possibilita avaliarem, analisarem o seu cotidiano, as suas ações e 
atitudes. Porque sem o acesso ao conhecimento científico não podemos ser sujeitos 
críticos, a educação sexual emancipatória e as teorias do pensamento crítico, pois 
não temos como ser críticos se formos orientados e pautados em equívocos teóricos, 
em erros e mentiras nas práticas vivenciadas. A partir das análises dos documentos 
em sua totalidade, foi registrado, a cada instante, o respaldo que a educação sexual 
emancipatória e uma ação pedagógica críticoreflexiva recebem desses documentos 
oficiais, assim como o amparo legal que docentes possuem de maneira direta ou 
indireta, para realizarem intervenções sobre a temática sem medos, repressões 
ou perseguições. Desta forma, as reflexões sobre os documentos oportunizaram 
observar sua potencialidade, bem como registrar algumas lacunas que podem 
ser reestruturadas partindo do que registramos esta pesquisa. E, assim, podemos 
afirmar a preocupação de ambos os documentos analisados nos aspectos da saúde 
humana para a vida com qualidade, com proteção e preservação à natureza e à vida 
humana, englobando uma visão de ser humano em sua inteireza, no mundo, junto 
aos outros seres.

Boa leitura!!!
Solange Aparecida de Souza Monteiro
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DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS EDUCADORES 
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CRIANÇAS: TABUS E FORMAÇÃO

Edna Ferreira
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP)
http://lattes.cnpq.br/8210290695408750

RESUMO: Este artigo, com enfoque nos tabus 
acerca da violência sexual contra crianças e 
adolescentes e a formação de professores, 
objetiva identificar e analisar os possíveis 
obstáculos e desafios que impedem a atuação 
dos educadores no enfrentamento das situações 
de violência sexual contra os educandos. 
Existem obstáculos que impedem os educadores 
de enfrentarem as situações de relatos de abuso 
sexual dos educandos? Para responder à essa 
pergunta, foi aplicado um questionário a noventa 
educadores em três escolas municipais de São 
Paulo onde ocorreu a pesquisa, com o objetivo 
de evidenciar o grau de (des) conhecimento, 
obstáculos e posicionamento dos educadores 
em relação à violência contra os educandos 
com enfoque na violência sexual, incluindo os 
tabus. A análise orientou-se pela Teoria Crítica 
da Sociedade, levando-se em conta as seguintes 
noções: coisificação da consciência, barbárie, 
frieza nas relações humanas, desumanização 
e não identificação com o outro. Os dados da 
pesquisa indicam que os educadores estão 
cientes de alguns obstáculos e desafios a serem 
enfrentados com relação à violência sexual 
contra crianças e adolescentes. Por isso, os 
educadores não só necessitam de uma formação 

que permita capacitá-los para atuar de maneira 
segura e eficaz no combate à violência sexual 
contra seus alunos, como também esperam que 
ela se concretize. 
PALAVRAS-CHAVE: Violência sexual, tabus, 
educandos e educadores.

CHALLENGES FACED BY EDUCATORS 
ABOUT SEXUAL VIOLENCE AGAINST 

CHILDREN: TABOOS AND EDUCATION
ABSTRACT: This article focuses on taboos about 
sexual violence against children and adolescents 
and the training of teachers. It aims to identify and 
analyze the possible obstacles and challenges 
that prevent educators from handling situations of 
sexual violence against students. Are there any 
obstacles that prevent educators from reporting 
sexual abuse situations among students? A 
questionnaire was applied to ninety educators 
in the three municipal schools in São Paulo 
where the research took place, to answer this 
question and highlight the degree of knowledge 
or unfamiliarity with the subject, obstacles and 
positioning of educators concerning violence 
against students focusing on sexual violence, 
including taboos. The analysis was guided by 
the Critical Theory of Society, considering the 
following notions: objectification of conscience, 
barbarism, coldness in human relations, 
dehumanization and non-identification with the 
other. The survey data indicates that educators 
are aware of some obstacles and challenges to 
be faced about sexual violence against children 
and adolescents. For this reason, educators not 
only need instructions that will enable them to act 
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safely and effectively to combat sexual violence against their students, but they also 
expect it to become a reality. 
KEYWORDS: Sexual violence, taboo, students and educators.

INTRODUÇÃO 
A violência como fenômeno é inerente à estrutura social de um tempo 

histórico determinado pelas condições objetivas e culturais de um povo e do local 
ao qual ele está inserido. Os medos e as idiossincrasias atuais, os traços de caráter 
escarnecidos e detestados, podem ser interpretados como marcas de progressos 
violentos ao longo do desenvolvimento humano (ADORNO & HORKHEIMER, 1985).

Segundo Contini e Amorim (2013), a violência é estrutural e faz parte de 
um sistema complexo de relações desiguais de poder, que são historicamente 
construídas, de dominação do mais fraco subjugado pelo mais forte. É um fenômeno 
que envolve classe social, gênero, raça e etnia e está ligado à cultura e ao modo 
como a sociedade organiza suas relações. A violência se aplica às estruturas 
organizadas e institucionalizadas que conduzem à opressão de grupos, classes, 
nações e indivíduos, colocando-os em situação de vulnerabilidade; tende a ser 
“naturalizada” e influencia diretamente as práticas de socialização.

	 De acordo com estudos (AZEVEDO e GUERRA, 2001; SANDERSON, 
2005) realizados sobre o fenômeno da violência contra crianças e adolescentes, é 
possível destacar as seguintes modalidades ou tipos de violência: física, sexual e 
psicológica. Elas podem ser cometidas presencialmente ou expressas por meio das 
redes sociais, podem ser institucionais, provenientes de negligência e, em alguns 
casos, podem ser fatais. Esses fatores, na maioria das vezes, estão entrelaçados 
e são silenciados nas situações em que ocorrem. Tal fenômeno pode ocorrer em 
todas as idades, sexos, culturas, comunidades, povos e condições sociais, sendo 
que na prática de um tipo de violência, outras poderão estar presentes, justapostas 
e sobrepostas.

Dados oriundos de pesquisas científicas (LANDINI, 2011; PINTO, 2005) 
que circulam nas redes sociais e demais meios de comunicação, revelam que nem 
sempre a criança encontra na família, no Estado, na comunidade e na cultura na 
qual está inserida, o amparo necessário para seu desenvolvimento integral. Desde 
a mais tenra idade, muitas crianças já experimentam o gosto amargo do desamparo, 
da negligência e de diversas formas de violência, incluindo a sexual.

A violência sexual, segundo Paiva (2013), é caracterizada pelo abuso e 
pela exploração sexual. O abuso sexual é a utilização do corpo de uma criança 
ou de um adolescente para a prática de qualquer ato de natureza sexual em que o 
agressor ambiciona satisfazer seus desejos. Já a exploração sexual caracteriza-se 
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pela utilização sexual de crianças e adolescentes com a intenção do lucro financeiro 
ou de qualquer outra espécie de comércio, como a troca por mercadorias, na qual 
se aproveita da condição de vulnerabilidade da criança ou do adolescente para fins 
comerciais. 

Observa-se que nem sempre quando acontece o abuso sexual também existe 
exploração sexual. No entanto, quando há exploração sexual, ela é acompanhada 
pelo abuso sexual, ambas trazendo sérias consequências à vítima.   	

Com base no balanço geral dos dados do Disque 100 (Disque Direitos 
Humanos), o número total de denúncias de violência sexual contra crianças e 
adolescentes em todos os Estados e Distrito Federal, no período de janeiro de 2011 
a abril de 2019, foi de 228.353. Evidencia-se que as maiores vítimas da violência 
sexual são crianças e adolescentes do sexo feminino, da cor parda,e que a maioria 
dos suspeitos da violação é do sexo masculino, pai e padrasto.

Indiferença e silêncio são observados no enfrentamento à violência sexual 
contra crianças e adolescentes, sendo grande o desafio para a sociedade brasileira 
administrar. Tabus, preconceito, rejeição, omissão, consentimento, incentivo e 
sigilo são algumas características presentes nas situações que envolvem violência 
sexual contra crianças e adolescentes. Tabus que são produtos de representações 
conscientes ou pré-conscientes das relações sociais que perderam sua base real, 
mas que “retroagem sobre a realidade convertendo-se em forças reais”. (ADORNO, 
1995, p.98).

Quando e onde surgiu o tabu em nossa sociedade? Não sabemos. Podemos 
considerar que o tabu é mais antigo que os deuses e remonta a épocas anteriores a 
qualquer religião (FREUD, 2012).

Culturalmente legitimado, internalizado e transgredido em nossa sociedade, 
o tabu sexual é alvo de diversos mecanismos de restrições e ações coercitivas, 
reguladas por meio da superestrutura social. As legislações, preceitos religiosos 
e demais mecanismos sociais, tentam realizar o “papel” de protetores da vítima 
da violência sexual e mantenedores dos tabus, com ações, na maioria das vezes, 
infrutíferas. 

A criança ou o adolescente vitimizado nesta rede de relações violenta e 
irracional, também é aluno em alguma escola, pública ou privada, que nem sempre 
os enxerga em suas dimensões e complexidades únicas. Alguns alunos buscam 
na escola o amparo e a esperança do término da violência sofrida, relatando as 
situações aos professores e demais funcionários da escola, mas nem sempre são 
acolhidos em suas expectativas por diversas razões e obstáculos.
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EXISTEM OBSTÁCULOS QUE IMPEDEM OS EDUCADORES 
ENFRENTAREM AS SITUAÇÕES DE RELATOS DE ABUSO SEXUAL 
DOS EDUCANDOS? 

Para responder à esta pergunta, foi aplicado um questionário a 90 educadores 
de três Unidades Educacionais no município de São Paulo, 30 em cada Unidade 
Escolar, participando 86 professores e quatro coordenadores pedagógicos. 

Foram reservados dias e horários de acordo com a disponibilidade de cada 
unidade escolar. Priorizaram-se os horários de JEIF (Jornada Especial Integral de 
Formação). Antes da aplicação do questionário, foi realizado um teste preliminar 
(pré-teste) com cinco professores da unidade escolar I com o objetivo de analisar 
as perguntas na perspectiva da sua relação com os objetivos do estudo, da sua 
compreensão e aceitação pelos pesquisados e da verificação do tempo utilizado 
pelos professores para responder o questionário vislumbrando realizar as 
adequações necessárias. 

O questionário aplicado contém tanto questões de múltipla escolha quanto 
questões abertas, na perspectiva de complementar e aprofundar as respostas. A 
aplicação do questionário foi realizada em um único dia, nos dois grupos de JEIF, 
em seus respectivos horários. Os professores já haviam sido avisados, pelos 
coordenadores pedagógicos, quanto à data e ao horário em que seria realizada a 
aplicação do questionário. 

Faz-se necessário esclarecer que algumas respostas foram selecionadas 
e agrupadas para melhor apresentação e análise de acordo com os objetivos 
propostos, com enfoque nos possíveis desafios e obstáculos que impedem os 
educadores de enfrentarem as situações de violência sexual contra os educandos.

Apresentação e análise das respostas ao questionário aplicado aos 
educadores 

Por meio das respostas do questionário foi possível observar que, do total 
de 90 educadores, 90% são do sexo feminino; 46% ministram aula no fundamental 
I e 45% no fundamental II. Nota-se que, com relação à faixa etária, a maioria, 43%, 
tem entre 41 e 50 anos e a minoria, 5%, têm entre 20 a 30 anos de idade e 61 a 70 
anos. Quanto à cor da pele, 46% se autodeclararam da cor branca, seguida da cor 
preta com 21%. Com relação à religião, nota-se a predominância da católica, 38%, 
seguida da evangélica, 24%. Com relação ao tempo de serviço, a maioria, 37%, tem 
de 11 a 20 anos, seguida dos que têm de 21 a 30 anos, com 35%.

Com o objetivo de aprofundar a análise, foram agrupadas algumas questões 
referentes aos obstáculos no enfrentamento à violência sexual contra os educandos, 
e os tabus existentes ao abordar o tema, 
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QUESTÃO Sim Não Não
respondeu

Total

Você já ouviu de algum aluno (a) relato sobre 
violência contra criança?

78 12 0 90

Já recebeu ou buscou informações sobre a violência 
contra crianças e adolescentes?

65 18 7 90

O tema da violência contra crianças e adolescentes 
é abordado nas formações dos professores (JEIF, 
reuniões pedagógicas, cursos em DRE – Diretoria 

Regional de Educação – e outros)?

53 34 3 90

Você já participou de alguma formação sobre violência 
SEXUAL contra criança ou adolescente?

20 69 1 90

Você tem interesse em participar de formações que 
tratem sobre o tema da violência contra crianças e 

adolescentes, incluindo a violência sexual?

75 12 3 90

Você acha que o tema da violência sexual deveria ser 
abordado na escola?

87 2 1 90

Você teria segurança e facilidade de abordar o tema 
da violência sexual com seus alunos?

35 53 2 90

Você teria segurança e facilidade em abordar o tema 
da violência sexual com a família de seus alunos?

22 65 3 90

Existe tabu ao abordar a violência sexual? 74 13 3 90

Quadro 1 – Respostas dos educadores referentes ao questionário aplicado

Fonte: Questões elaboradas pela pesquisadora, 2018. 

Para melhor análise das respostas a partir das perguntas contidas nesse 
quadro, optou-se por tratar cada uma de acordo com a ordem que ocupam, com as 
complementações pertinentes a cada pergunta.

Com relação à questão “Você já ouviu de algum aluno algum relato sobre 
violência contra criança?”, é possível observar que 86% já ouviram e que 14% não. 
Em complemento a essa pergunta, sobre quem praticou a violência, 30 educadores 
responderam que foram membros da família, 13 os pais, oito somente o pai, oito o 
padrasto, cinco a mãe, quatro colegas da escola, dois os tios e um o vizinho. Com 
relação à pergunta “qual tipo de violência” relatada aos educadores, eles informaram 
que:

•	 54 alunos relataram que sofreram violência física – agressões diversas 
como tapas, socos e murros. São espancadas com o uso de cinto e 
outros materiais, até mesmo pontiagudos como facas; “uma aluna com 
deficiência foi amarrada e apanhou muito”; “as crianças vêm marcadas 
por apanhar”; “minha aluna apanha com frequência da família”.

•	 42 alunos relataram que sofreram violência sexual – do pai, padrasto, 
tios e tias, avós, vizinhos, entre primos e irmãos; “minha aluna disse que 
o padrasto a abusava sexualmente”; “dois alunos, que são irmãos e um 
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primo, abusaram da irmã menor de um deles”; “uma aluna relatou que 
seu tio a violentava. Conversei com a aluna e a convenci a contarmos 
juntas para a mãe e procurar ajuda psicológica”; “alunos relatam que so-
frem abuso sexual”; “ minha aluna disse que a mãe e a irmã mais velha 
atendem “clientes” no mesmo cômodo que ela dorme, e vê tudo o que 
acontece”; “uma criança relatou que o padrasto abusava dela”; “minha 
aluna sofreu abuso em sua casa e no abrigo”.  

•	 38 relataram que sofreram negligência ou abandono –  rejeição, des-
cuido, descaso, indiferença; “pais se recusam a cuidar do filho, querem 
que ele vá para alguma ONG ou orfanato”; “a mãe foi embora de casa e 
deixou a criança sozinha”; “os pais não cuidam dos filhos devidamente”; 
“alunos que veem (sic) para escola sujos, com fome e sem material es-
colar”, “minha aluna foi deixada na casa do pai pela mãe e foi embora. 
Minha aluna vem suja pra (sic) escola e com outros problemas...”.  

•	 26 alunos relataram que sofreram violência psicológica – palavras 
ofensivas; “uma aluna disse que se contasse pra mim sobre as violên-
cias sofridas a família disse que a mataria”; “ameaças constantes, ser 
chamado de burro”.

•	 22 alunos relataram que sofreram violência presencial – ou seja, pre-
senciaram brigas e morte; “pai agredindo a mãe com faca e verbalmen-
te”; “minha aluna disse que vê a mãe apanhar todos os dias do pai”; 
“alunos viram a mãe ser espancada”, “alunos com pai e mãe alcoólatras 
e usuários de drogas”; “uma aluna presenciou a madrasta matar o pai”; 
“um aluno presenciou o padrasto matando o tio a facadas”.

•	 23 alunos relataram que sofreram violência na rede social – “adultos 
seduzindo crianças pela internet, pedindo fotos das partes intimas”; “alu-
nos praticando bullying na rede social, (sic) como Facebook, WhatsApp 
e internet”. 

•	 12 educadores não responderam à questão.

É possível verificar, por meio dos dados e relatos dos educadores, o quanto 
os alunos, crianças e adolescentes, estão vivenciando os mais diversos tipos de 
violência, envoltos na desproteção e desamparo. A maioria dos educadores já ouviu 
relatos dos alunos sobre algum tipo de violência sofrida e cometida principalmente 
por pessoas da família e por conhecidos. Crianças que, desde muito cedo, aprendem 
que a ameaça à sua integridade física e emocional está justamente onde deveriam 
sentir-se seguras, no “sagrado lar e na família”.  

Ao serem questionados sobre a atitude tomada diante da situação de 
violência relatada por seus alunos, 63 educadores comunicaram à equipe gestora 
da escola, 27 comunicaram a algum colega, dez não responderam, dois silenciaram 
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e cinco tomaram outras atitudes, como conversar com a família, com a mãe da 
criança, sugerir encaminhamento ao conselho tutelar, conversar somente com o 
aluno ou recorrer à denúncia anônima. Alguns educadores escolheram mais de 
uma resposta. Observa-se que a maioria das decisões relativas à violência sexual 
revelada pelos alunos aos educadores são comunicadas à equipe gestora para 
os devidos procedimentos. Essa equipe, assim como os professores, tem o dever 
de cumprir o contido na Portaria 5552/12, que estabelece procedimentos para as 
unidades educacionais nas comunicações dos casos de violência, abuso e maus 
tratos aos alunos com encaminhamento ao Conselho Tutelar. No entanto, não 
basta somente que um ofício com os procedimentos necessários seja enviado ao 
Conselho Tutelar, como preconiza a Portaria, pois a situação da violência exige 
condutas imediatas e específicas. 

Acredita-se que as revelações da violência sexual realizadas pelos alunos, 
devido a sua complexidade, devem ser apoiadas por uma equipe multiprofissional 
na escola, na perspectiva de uma escuta participativa e não solitária, isto é, com 
apoio de profissionais de outras áreas como a psicologia e o serviço social, com 
encaminhamentos conjuntos. Talvez um dia, ao se deparar com as revelações 
de violência sexual, a escola possa ter o apoio de uma rede de ações para os 
devidos procedimentos que não tragam mais danos à vítima, pois o momento da 
revelação e os seus desdobramentos são etapas muito importantes que não podem 
ser negligenciadas. Talvez com a efetivação da Lei 13.935/2019, que dispõe sobre 
a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de 
educação básica, tornará possível que ações integradas sejam realizadas dentro 
da escola, vislumbrando procedimentos e encaminhamentos conjuntos na proteção 
integral da criança e do adolescente.  

Quanto à questão “Já recebeu ou buscou informações sobre a violência 
contra crianças e adolescentes?”, observou-se que 72% já buscaram, 20% não 
e 8% não responderam. Dos que já buscaram, 35 educadores informaram que o 
fizeram por meio da internet, 27 na escola, 15 em livros e três no conselho tutelar. 
Uma educadora relatou: “Busco informações em livros, internet e com os próprios 
alunos em conversas e cartas anônimas escritas por eles.”

No tocante às questões específicas à formação, elas também são analisadas 
separadamente, dada as suas peculiaridades.  A primeira delas é a seguinte: “O 
tema da violência contra crianças e adolescentes é abordado nas formações aos 
professores (JEIF, reuniões pedagógicas, cursos em DRE e outros)”? 

Por meio das respostas, foi possível verificar que 59% dos educadores 
responderam que sim, 38% que não e 3% não responderam. Dos educadores que 
responderam sim, 37 escreveram que a formação foi realizada na JEIF, 13 em 
reunião pedagógica, seis na DRE, seis em palestras e um no sindicato. 
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Considerando a pergunta que contém referência à violência sexual, 
“Você já participou de alguma formação sobre violência sexual contra criança ou 
adolescente?”, nota-se que, diferentemente da resposta à questão anterior, somente 
22% dos educadores participaram de alguma formação com foco na violência sexual, 
77% não participaram, e 1% não respondeu, diferença que indica a especificidade 
do tema. Dos que participaram, 14 informaram que a formação se deu na escola, 
três no sindicato e dois na universidade, dado que certa dificuldade em abordar o 
tema da violência sexual no interior da escola foi demonstrada.

No entanto, na pergunta relativa ao interesse dos educadores em participar 
de formações que tratem sobre o tema da violência contra crianças e adolescentes, 
incluindo a violência sexual, 84% dos educadores têm interesse, 13% não têm 
interesse na formação e 3% não responderam. 

Certamente, o aluno vitimizado busca e espera apoio, orientações e proteção 
da escola, que ainda não se sente plenamente preparada para lidar com as 
situações que envolvem violência sexual contra seus alunos, tal qual demonstram as 
respostas à questão que questionava os educadores sobre segurança e facilidade 
em abordar o tema da violência sexual com seus alunos. Dos 90 educadores, 59% 
responderam que não têm segurança e facilidade, 39% escreveram que sim e 
2% não responderam. Os dados demonstram a insegurança em abordar o tema 
pelos educadores no ambiente escolar com diversas justificativas, tais como: “Não 
me sinto preparada. Falta conhecimento de como lidar”, “Por não ter estrutura 
psicológica para lidar com esse tema e ao saber que alguns deles (alunos) são 
vítimas”, “Não tenho preparo e conhecimento aprofundado e suficiente no assunto”, 
“ sofri violência sexual quando pequena”. Por outro lado, os educadores que têm 
segurança para tratar do assunto também escreveram algumas justificativas, dentre 
elas: “Porque tenho com meus alunos uma relação de afeto. Procuro deixá-los 
seguros e proporcionar-lhes autonomia. Sou ouvinte e expectadora deles”, “Procuro 
abordar sempre, pois meus alunos deficientes intelectuais têm dificuldades com o 
assunto. Existe certa ingenuidade e eles são erroneamente tratados como eternas 
crianças”; “Porque como educador preciso entender e detectar para trabalhar a 
proteção deste aluno”. 

Contudo, não é somente com os alunos que a maioria dos educadores tem 
insegurança em abordar o tema da violência sexual. Por meio das respostas à 
questão cujo foco era a segurança e facilidade em abordar o tema da violência 
sexual com a família dos alunos por parte dos educadores, constatou-se que 
72% dos deles não teriam segurança, 25% teriam e 3% não responderam. Dos 
educadores que não teriam segurança, destaca-se: “Acredito não estar preparada 
e com o conhecimento necessário”, “Com a família o diálogo fica mais complicado” 
e “Por não achar a situação fácil de lidar. Precisaria ser amparada, ter auxílio de 
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alguém”. 
Com relação às justificavas dos educadores que teriam segurança em abordar 

o tema, lemos o seguinte: “Porque procuro transmitir aos pais a segurança de estar 
não apenas letrando e alfabetizando seus filhos, mas sim que estou ajudando-os na 
formação de seus filhos. Cuidar e educar caminham juntos”, “Para esclarecer sobre 
o quanto a violência pode impactar na vida da criança”, “Para que estejam cientes 
que nós professores estamos aqui também para proteger a vida das crianças” e “Em 
se tratando do meu público, acho importante tratar da violência e da sexualidade, 
pois existe um mito de que alguns deficientes tem a sexualidade exacerbada”.

Certamente, a complexidade e a extrema importância do tema da violência 
sexual contra crianças e adolescentes exigem da escola um comprometimento de 
todos na percepção, na escuta cuidadosa da revelação da violência, no diálogo com 
as famílias e nos encaminhamentos necessários. Para que isso aconteça, a escola 
não deve agir de maneira solitária, mas sim buscar desenvolver ações articuladas 
e unificadas em uma perspectiva multidisciplinar, multiprofissional e intersetorial no 
enfrentamento das situações de violência sexual contra os alunos. 

Além das dificuldades em abordar o tema da violência sexual com seus alunos 
e seus familiares, a escola também é palco de situações que remetem a tabus, 
dificultando um olhar efetivo para violência sexual, principalmente com relação ao 
abuso sexual. A partir da questão respondida pelos educadores sobre a existência 
de tabus ao abordar a violência sexual, 82% responderam que sim, 13% que não e 
3% não responderam. Das justificativas relatadas pelos educadores acerca da razão 
de existirem tais tabus, destaca-se: “Pessoas acreditam ser um assunto delicado”; 
“As pessoas ficam desconfortáveis ao se exporem ou sentem que estão expondo 
aos (sic) demais envolvidos”; “Não é fácil expor a humilhação sofrida”; “Resistência 
das famílias em abordar o assunto”; “A sociedade ainda perpetua preconceitos 
como misoginia, machismo e homofobia e tendem culpabilizar as vítimas”; “Existe 
o medo e o trauma associado ao abuso”; “Acredito que por se tratar de um assunto 
que envolve muitas questões religiosas e culturais”; “Falta de informação”; “Falar de 
sexo é tabu em qualquer situação”.  

Com relação às justificativas de não existirem tabus ao abordar o tema da 
violência sexual, destaca-se: “Infelizmente, é algo que está acontecendo e muito se 
discute”; “Já é falado na mídia”; “Muitas pessoas sentem necessidade de divulgar 
os casos que conhecem”; “É comum, mas ninguém consegue fazer algo”;“ É um 
assunto presente nos relatos de nossas crianças”; “Ultimamente, devido ao grande 
número de casos e denúncias, muitos estão cientes de que infelizmente esse tipo 
de violência existe”.

	 Por meio das afirmativas dos educadores, é possível observar a existência 
de tabu ao tratar da violência sexual contra criança e adolescente e da sexualidade 
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humana, bem como sua presença nas relações e no cotidiano de alunos, famílias, 
educadores e da sociedade em geral. Esses tabus são como forças reais e devem 
se manifestar no ato e não no fato da violência sexual.

A partir da constatação da existência de tabus ao abordar a violência sexual 
no ambiente escolar, cabe à escola um trabalho profundo de esclarecimento por 
meio da formação e informação, de maneira crítica. Faz-se necessário abordar não 
somente a violência sexual, mas a sexualidade humana e todos os aspectos que 
a permeiam, desenvolvendo projetos e participando de programas com enfoque na 
educação sobre a sexualidade. A escola deve estar aberta ao diálogo e favorecer 
experiências que proporcionem condições para que o aluno desenvolva não 
somente sua dimensão cognitiva, mas também a afetiva, social e outras, isto é, 
que seja formado em sua totalidade. Que ele conheça os mecanismos de denúncia 
e proteção, que se aproprie dos seus direitos e deveres de cidadão atuante na 
sociedade contemporânea.

Mesmo envolto nessa barbárie, na turbulência de sentimentos e pensamentos 
ao entrar em contato com o relato de alunos vitimizados, o educador sabe que, 
se o aluno confidenciou a violência sofrida, é porque, de certo modo, conseguiu 
estabelecer um vínculo, uma relação de confiança entre professor e aluno e que um 
pedido de socorro foi feito, clamando por medidas de proteção por parte da escola.

Pelos relatos dos educadores, foi possível verificar a preocupação, o 
interesse, a abertura e a consciência da necessidade da formação para que possam 
atuar de maneira segura e eficaz no combate à violência sexual contra seus alunos.  

É inegável a riqueza de informações que o educador acumula durante anos 
no magistério, fruto de escutas, observações e intervenções junto aos alunos na 
tentativa, na maioria das vezes, de minimizar os sofrimentos das tristes realidades 
vividas pelos alunos e pelos próprios educadores. E com relação às diversas 
modalidades de violências, incluindo a sexual, não seria diferente. 

Vislumbrando ações afirmativas na escola, os educadores apresentaram 
sugestões, que foram expressas nas respostas à questão “O que a escola pode fazer 
no combate à violência contra crianças e adolescentes”? Dos 90 educadores que 
participaram da pesquisa, 83 escreveram as mais diversas e significativas sugestões, 
o que permite pensar na efetivação de ações, projetos e programas de combate às 
violências que fazem parte do cotidiano dos alunos, educadores e famílias. São 
sugestões como a que segue, feita por um educador: “Atuar de maneira consciente, 
utilizando formações para instrumentalizar os docentes para o enfrentamento de 
situações dessa natureza, bem como promovendo momentos de esclarecimento 
junto à comunidade escolar, família e alunos. Deve ainda realizar encaminhamentos 
e acompanhar os casos conhecidos. Acima de tudo, cabe à escola prevenir que tais 
situações se propaguem no ambiente escolar, demonstrando o quão prejudicial é a 
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violência para a vida do indivíduo. Identificar possíveis casos de violência também é 
uma prática cabível à unidade escolar”.

CONCLUSÃO
A partir dos dados apresentados, foi possível observar que duas das barreiras 

e desafios que dificultam ou impedem os educadores no enfrentamento da violência 
sexual relatada pelos educandos, é a existência do tabu ao abordar o tema e as 
poucas informações e formações que os capacitariam na escuta e nas medidas 
protetivas às crianças e adolescentes vitimizados.

Atuar no enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes 
no ambiente escolar é uma tarefa complexa e tensa. Ela exige ação multidisciplinar 
e intersetorial junto às unidades escolares no embate contra o despreparo e o 
desamparo que envolvem a atuação dos educadores.

Os educadores sabem da importância da formação sobre a violência sexual 
contra crianças e adolescentes e querem ter acesso a esse tipo de conteúdo. Acredita-
se que, por meio da formação e da informação, os professores desenvolverão a 
acuidade específica na percepção e na identificação das violências praticadas 
contra seus alunos, a partir de uma abordagem que poderá e deverá favorecer a 
confiança dos alunos na revelação da difícil situação a ser enfrentada e resolvida, de 
maneira que a criança e o adolescente sintam-se protegidos e amparados.  

Além da especificidade exigida pelo tema da violência sexual, é necessário 
que educação sexual faça parte do currículo escolar, em diálogo com a realidade 
dos alunos, de forma que atinja as necessidades e interesses dos alunos de acordo 
com a faixa etária. Além disso, é essencial que essa educação também forme e 
informe todos os participantes da comunidade escolar, incluindo as famílias, visando 
não só ao enfrentamento do problema, como também à proteção de crianças e 
adolescentes contra todos os tipos de violência, sobretudo a sexual.   

É na escola que boa parte dos alunos se encontra protegido e à vontade para 
expressar seus conflitos, anseios e necessidades. E para essa escuta, ela precisa 
estar preparada para contrapor-se à barbárie existente nas relações sociais. Esse é 
um dos desafios enfrentados perante as revelações de violência sexual contra seus 
alunos, uma violência estrutural que precisa ser combatida com urgência por todos 
com ações em rede, na perspectiva intersetorial, multiprofissional e multidisciplinar, 
para proporcionar apoio e proteção à criança e ao adolescente, em relação às suas 
necessidades e à garantia dos seus direitos.
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